Ofício nº 533/05-GAB.






Londrina, 23 de agosto de 2005.

A Sua Excelência, Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA.

Presidente da Câmara Municipal 

Londrina.Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei.



Senhor Presidente,



Estamos encaminhando a essa egrégia Câmara a inclusa propositura, através da qual pretende o Executivo a autorização para criação de seis cargos de Professor de Educação Indígena e dois cargos de Gestor de Planejamento, pertencentes ao Grupo de Carreiras Essenciais e de Carreiras de Estado, respectivamente, do quadro de cargos efetivos do Plano de Cargos e Carreiras, instituído pela Lei n.º 9.337 de 19 de janeiro de 2004 com alterações da Lei nº 9.414 de 1º de abril de 2004, e extinção de cargos de provimento efetivo. Justificativa anexa.





         Atenciosamente,





   Nedson Luiz Micheleti



                PREFEITO DO MUNICÍPIO

                       J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A


Temos a honra de encaminhar à apreciação desse Legislativo, o incluso projeto de lei que trata da criação de seis cargos de Professor de Educação Indígena, pertencentes ao Grupo de Carreiras Essenciais, do quadro de cargos efetivos do Plano de Cargos e Carreiras, instituído pela Lei n.º 9.337/2004, com alterações pela Lei 9.414/2004.


A criação destes cargos está em consonância com o disposto no § 2º, art. 210 da Constituição da República Federativa do Brasil, que garante às comunidades indígenas do Brasil uma educação escolar específica, intercultural e bilingüe, possibilitando que a escola indígena se constitua num instrumento de valorização das línguas, dos saberes e das tradições indígenas.


Além do preceito constitucional a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, no seu artigo 32, estabelece que o Ensino Fundamental seja ministrado em língua portuguesa, assegurando às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e seus processos próprios de aprendizagem e prevê, ainda, a formação de pessoal especializado para atuar nessa área bem como a elaboração e publicação de materiais didáticos específicos e diferenciados.


Diante destas duas leis, a escola indígena desempenhará um importante papel na comunidade indígena, garantindo aos silvícolas o acesso aos conhecimentos, sem precisar negar as especificidades culturais e a sua identidade, construindo projetos educacionais específicos à realidade sociocultural e histórica dos grupos indígenas, praticando a interculturalidade e o bilinguismo, adequando essas experiências de acordo com cada grupo étnico.


Para dar um novo significado à escola, de acordo com o Decreto Federal 26/91, a FUNAI deixa de conduzir a Educação Escolar Indígena, atribuindo ao MEC a coordenação das ações e sua execução aos Estados e Municípios.


Salientamos, ainda, que a criação destes cargos não fere o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O presente projeto de lei publica também a extinção de quatro vagas do cargo de Gestor de Planejamento - Transitório e a criação de duas vagas do cargo de Gestor de Planejamento, para regularizar o quantitativo de vagas destes cargos que foram criados a menor de forma equivocada na Lei n.º 9.337/2004, com alterações pela Lei 9.414/2004.


Destacamos que, para compensar a criação de cargos de Professor Indígena, estamos extinguindo seis cargos de Agente de Gestão Pública, do Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituída pela Lei nº 9.337/2004.


Assim, esperamos, Senhor Presidente, que a Mensagem tenha a indispensável aprovação dessa Colenda Câmara.

Atenciosamente,
Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

                                  PROJETO DE LEI Nº.......... 

                                   OFÍCIO Nº 533/05-GAB, DE 23.8.2005.

SÚMULA: Cria e extingue cargos de provimento efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências.






Londrina, 23 de agosto de 2005.





                Nedson Luiz Micheleti





         PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

PROJETO DE LEI N.º

SÚMULA: Cria e extingue cargos de provimento efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º Ficam criados e incorporados ao quadro quantitativo de cargos efetivos do Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituída pela Lei nº 9.337 de 19 de janeiro de 2004, com alterações da Lei nº 9.414 de 1º de abril de 2003, seis cargos de Professor de Educação Indígena e dois cargos de Gestor de Planejamento.



Art. 2º Ficam extintas quatro vagas do cargo de Gestor de Planejamento – transitório e seis cargos de Agente de Gestão Pública, do Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituída pela Lei nº 9.337 de 19 de janeiro de 2004, com alterações da Lei nº 9.414 de 1º de abril de 2004.

Parágrafo único: O total de vagas previsto no quadro quantitativo de cargos efetivos passa a ser: do cargo de Professor de Educação Indígena, de quatro para dez vagas; do cargo de Gestor de Planejamento – transitório de dezessete para treze vagas; do cargo de Gestor de Planejamento de quinze para dezessete vagas; e do cargo de Agente de Gestão Pública de dois mil e oitenta e quatro para dois mil e setenta e oito vagas.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

